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c) oresente Termo de Referência tem por objeto a contratça9. "., 
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r. nvrnoouçÃo

Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei n" 14'13312021'

integrando o procedimento á" in"*lgiurioude de licitação, nos termos do artigo 74,

inciso II da referida tei. O preseite documento tem por finalidade 
. 
viabilizar a

"onttutuçao, 
em caráter exclusivo, de empresa representante do artista JORGE

liiõiõ, i,r." ^ 
realizaçãode upresentaçao nà "Festival de Inverno de Garanhuns"'

A contratação do referido artista justifica-se pela necessidade de garantir a realização do

evento, asseguranao ,* paog'u-ação e seu caráter culnrral' em conformidade com os

obj etivos do municíPio.

CoNSIDERAI\IDO o princípio da "Eficiência", onde d.iz que o administr{9t tT o

dever de realizar uma uou g"'ráo, que deve trazer as melhores práticas administrativas

sob a legalidade da lei;

C0N§IDERANDOoprincipioda''Motivação.',ondedizquepalatodasasaçõesdos
*;J;. " 

gestores ptUti"oi, deve existir uma explicação' um fundamento de base e

CONSIDERA|{DOoprincípioda''Finalidade'',ondedizqueédeverdoadministrador
público buscar os resultados mais pniticos e eficazes;

CoNSIDERANDooprincipioda''Legalidade'',ondedizqueaAdministração.Pública
deve atuar conforme as noÍnas e direitrizes estabelecidas pelo ordenamento ju.rídico'

uss"gururdo que todos os atos administrativos sejam praticados dentro dos limites

legais.

CONSIDERÀNDO o princípio da "Economicidade"' onde diz que à Administração

p"fii"u Uot"u pela melhoi alocação dos recursos. públicos' garantindo, que as

""ro"t"çO"t 
sejarm realizadas de forma eÍiciente c vantajosa para o interesse coletivo'

2. DO OBJETO:

2.1. Contratação, em caráter exclusivo, da empresa repÍesentante da atração JORGE

iúcio, para a realização de apresentação no- errento "Festival de Inverno de

C-"."otor.;, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei n" 14'113/2021'

3. DAVIGÊNCIA
3.1 A prestação dos serviços do presente tsrmo 

-terá. 
duração de 05 (cinco) 

-meses'
contados da assinatura do contrato. isso se deve ao fato de não haver obrigações futuras'

,*4""-tia"queoserviçoseráexecutadoexclusivamenteduranteoperíododo
evento ..Festival de Invemo àe Garaúun§" especificamente na data de 20 de julho de

2025.

de direito;
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4.1 A contratâção da apresentação artística para a Secretaria Municipal de

Cultura justifica-se pela necessidaáe de compor a programação do Festival de

lnverno de Garanhuns' o f"til"ã "it" garantir atràções de grande relevância e

."""J""f."*" no cenário multicultural' atendendo ao gosto popular'

A participaçào a. 'l org" 
*Àt-"!ao 

no f"tti'ut de Invetno de Garanhuns ó uma

verdadeira celebraçào at **-it" úputar brasileira' Com uma carreira sólida e

;;il;;. r-*g" e "- o.,t gtu"J"t nomes do samba' conhecido por sua voz maÍcante'

composições memoÍavers t 
";;;;;iç0"; 

significativas ao gênero Ao longo de

décadas, conquistou '"tt" " 
iiii"" q'i-to o"puttito' sendo referência,:t:':t:::

;;; J i"iâ em samba dc qualidadà Sua presença no evento reforça a rmpo(ancra

HUt#;ã-;;-;;i;'" nacional c proporciona ao.público de Garanhuns um

momento de lazer, 
"-oção " "on"*ão 

com ai raízes da música brasileira'

A relevância oo 
"'"otJ 

àttã 
"m 

consonância com a Constituição Federal de

fSg& q'r-, ; seu 
".tfg' 

e' ""tg"t" 
o direito ao.lazer' e no artigo 215' estabelece

oue o Estado a"u" gu.*to o pi"noã"t"i"io aot direitos culturais e o acesso às fontes

H";;d:;;;.;;i;-"rc* ã;-;p;; e incentivar a valorizaÇão e ditusão das

manifestações culturais'"'""";;;^;;;ao, u*ptuÍn"rt" reconheci«lo por sua traietória musical que aEavessa

scracões, iniciou sua .*"*u'not'"nãt-iõio to*o um dos fundadores do grupo Fundo

il"ôr#;";;l"ti*1. n'"a",,.t"ái"ná 'u,.,tu 
modemo' com uma carreira solo

izualmente consagrada, 
"1" 

;;;t;;t "lá'si"o' 
como "Coisinha do Pai"' "Moleque

'ii*i,i''':"'':i'riía")'1.;"ó;;;; r"io*r** 
""'audeiros 

hinos do samba brasileiro'

Ao longo au, oe"uau', Àúe se consolidou c'-om: uma das maiores figuras da

música nacional, combinariào 
"-fi;;"' 

so{isticaçào harmônica e um profundo

coúecimento das raizes ao-'u-tu' Sua habilidade como compositor e intérprete

transforma cada apresentaçaã trn "* espeticulo envolvente e cheio de emoção' capaz

de tocar públicos diversos'
Além de Sua forte presença no Brasil, Jorge. Aragão -também 

acumula

up."r"núiãr* int"mucionoit,'';;;'ã" o samba a- falcos de diversos países e

fortalecendo a presença o. "j*ã ü.^rr"i* *,rnao afora. sua participação no Festival

de Inverno de Garanhuns é ;;;;; qoe ."forçu a importância da música como elo

entÍe tradição 
" "or,"*po'untã;;,;ttt;'"'do 

arte' cultura e entretenimento de alta

oualidade.
""""*ij"..u forma. a secretaria Municipal de cultura justifica a necessidade. da

presente contrataçào pu* u 
""""oiao 

do eiento' observando as disposições da Lei n'

l4.l33l2íJzl, "rp""in.u."it" 

- 

"- t"u artrgo 74" inciso II' que permite a

inexigibilidade de licitaçao fiu-u "onúoçao-de 
arristas consagBdos por meio de

empresá'rio exclusivo.
Assim, o pÍesente pÍocesso de inexigibilidade de licitação atende aos-reqúsitos

legais, viabilizanao n 
"onttut'çããã"t 

tt*içãt conforme as necessidades do Município'

A contratação da empresa represertante do artista será realizada por meio da

inexigibilidade de ücitação, com baie no disposto no artigo 74' inciso II' da Lei n'

l4.l33l202l,uma vez qra." ttuo de artista consagrado' com notória experiência c com

."p."**çai, exclusiva por empresário, tomando a competição inviável'

GARÂNHUN6
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7. Dos RECURsos oRÇAMExrÁmos

7.1 Os recursos necessários para os serviços dos itens obieto deste Termo de Referência

são provenientes da SecretanJãl lri[il.* r"S"intes ciassificaçôes orçamenúrias:

O valor total estimado para a contrâtação da empresa é de RSl90'000'00 (cento

e noventa mil reais).

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será feito após apresentação da nota fiscal e certidões de regularidade

por parte do fornecedor;

+{(+

Secretaria de Cultura.23000o

Secretaria de Cultura.23001
Or amentlíria
llnidade

aoaadacronreSad edaasdManutençáo
uh Sna n(a\Jn de verndF stivaentoeve2.219'lAção

499Des esa
Outros servt d caJoa urlP SSlrostercedeSJ.J .90.39.00Elemento
Recursos Pró OS1.501.0000Recurso

Secretaria de Cultura.23000ao

23001Unidade
amentária oaaSaon dre clada ESativ dASdteuMan nção

Snhun\, taednvernodetivS aeFevento2.2197Ação

501Des SA
Outros servt cadLlflo JaPeSSlrostercedes3.3.90.39.00Elemento
Outras Transferênci as de Convênios ou

ASses dos Estados1.701.0000Recurso

Secretaria de Cultura23000o

Secretaria de Cultura.23001Unidade
amentária oaaSocl adnrelaESadati dnnuteM ção

hn nu SÍaed Gadeva"Festitoneve2.219'7Ação

502Des esa aurld csoa JPCSSetroercdOSSETVtros0u3.3.90.39.00Elemento
Outras Transfsrências de Convênios ou

da União1.700.0000Recurso

8.2 O pagamento será realizado de forma parcelada' em tÍês vezes' Serão 2570 na

primeira parcela e 25oÁ ta ttúd", totalizando 5070 antes da realizaçâo do evento'

Secretaria de Cultura.

das
lnverno
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considerando a necessidade da reserva de data, e os 50yo restantes após a prestação dos

serviços e mediante up."."noiao-ááNoà fit"uf atestada pela Secretaria de Cultura;

8.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal' bem como' qualquer outra

circunstância que inviabilize seu pagamento'. o. pra-zo para pagamento constante do

;"b#-;;;" 'fluirá 
a partir da respectiva regul atizaçío;

8.4 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal' o número e nome do banco'

agência e número da conta onde devcrá ser feito o pagamento' via ordem bancária;

8.5 A Contratante não efetuaÍá pagamento de título descontado' ou por meio de

cobrança em banco, u"rn "o"ii 
ã"qIí" iot"t o"gotiudos com terceiros por intermédio

da operação de "factoring";

8.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratâda enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação nn*""i'u qu" lhe for imposta' em virrude .a" 
ptnulit9:,^ll

iruair,prcn"iuiu'qual poderá ser tomp""'ada com o pagamento pendarte' sem que lsso

gere o àireito a acréscimos de qualquer natureza'

8.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pÍaças

serão de responsabilidade da Contratada;

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES:

9.1 São obrigações da CONTRATADA:

9,1 .1 Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta;

9.1.2 Arca. com despesas decorrentes de qualquer infração' seja qual for' desde que

praticada poÍ seus técnicos ;;;;;;;";;tüão dos serviços' ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

9-1-3 Prestar os serviços dentro dos parâmetÍos

à, .ro.*u, legais e regulamentares aplicáveis e'

boa técnica;

9.1.4 Implantar, adequadamente, a execução dos serviços' de modo a obter uma

operação correta e eficaz;

9.1.6 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante' mantendo-os semprc em

perfeita ordem;

e rotinas estabelecidos, em observância

inclusive. às recomendações aceitas pela

cr GAFA NHUilS
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-i-ffi9.l.7ComunicaràCoNTRATANTE,porescrito,qualqueranormalidadedecaráter
urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

9.1 .8 Manter, durante toda a cxecução do contrato' em compatibilidade 
. 
c,om 

-as

;;;rd" ;'serem assumidas, todai as condições de habilitação e qualificação

exigidas;

9.1.9 Responder, em pfitzo máximo de 48 horas corridas' quaisquer questionamentos

realizados pela C ONTRATANTE;

9.2 São obrigações da CONTRATANTE:

9.2.1 Acompaúar e fiscaliz-ar a execução dos serviços objeto deste contrato;

9.2.2 Efetuar o pagamento na forrna e prazo preüstos;

9.2.3 Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a prestação dos serviços' de forma

parcial e/ou total, sempre que houvei descumprimento das normas preestabelecidas

neste documento;

9.2.4 Presrar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da contratada;

9.2.5 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom

desempeúo;

g.2.6Fiscalizarocumprimentodasobrigaçõesassumidaspelacontratada,inclusive
quanto à continuidade àa prestação dos ierviços que, ressalvados os casos de força

maior, justihcados e aceitos, não devem ser intenompidas;

9.2.'7 Tomar disponível as instalações e os equipamentos necessários à prestação do§

serviços, quando for o caso;

9.2.8 Relacionar as dependências das instalações fisicas' bem como os bens de sua

propríedadequeserãodisponibilizadosparaaexecuçãodosserviços'quandoforocaso'
ôom a indicação do respectivo estado de conservação;

g.2.g Providenciar a publicação resumida do contrato e de seus aditamentos, poÍ extrato,

na imprensa o{icial.

IO. DA RESCISÃO COXTNAIUNL:

.. OARAí\IHUI{S
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l0.l A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ensejará a sua rescisão'
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conforme disposto nos artigos l3't a 139 da Lei Federal n'' 14'133/21'

10.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser fomralmente motivados nos autos do

;;;;";*, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

10.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada poÍ ato unilateral e escrito da

Administração, nos casos "'*;;;;t";"t-incisos 
I a Ii do artigo 137 da Lei Federal

n".14.133/21,ou nas hipótesJ;;;i;t i39 do In"'-o diploma legal' quando cabível'

10.4Atescisãoadminishativaouamigáveldeveráserprecedidadeautorizaçãoescritae
fundamentada da autoridade competente'

11, DAS SAI\IÇOES ADMINISTRATIVAS:

I 1. t O não cumprimento das obrigações assumi-d1 peIa.CONTRATADA' acarretará na

.piit"çá" à"t p.iralidades previstas no artigo 156 da Lei 14-133/21'

1 l.2 Em casos de inexecução parcial ou total das. obrigações fixadas no contrato'. em

relação ao objeto, a eamititttãçft podená' garantida a ampla defesa e o contraditório'

aplicar as seguintes sanções:

I- AdveÍência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

II- Multa de até l0% (rlez por cento)' calculada sobre o valor^ d: "*lt-"--ll- 1'
;;p.d no caso da 

"*pr.rà 
não cumprir figorosâmente as exigências contratuars ou

deixar de receber a Nr" d;il;;J;,'salvo"se decorrente de motivo de força maior

definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;

III- Suspensão temporriria do direito de licitar e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos' quando da inexecução contratual

sobrevierem prejuízos para a Administração;

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública'

;;q;;;ã*arem os motJ;s àeterminarrtes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação

V- Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresenlá-la falsamente' enselar

o ."-Àáu-"rrto da execução de s?u objeto, não mânAver a proposta' falhar ol frulg3t n?

execução do contÍato, comportar-se áe modo inidôneo ou cometer fraude fiscal' ficará

nelo orazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública'

ffi Jü;;; -rri". ptétit*.no ôditul e das demais cominações legais'

11.3 A sanção de advertência de que trata o item 9'l' item I' poderá ser aplicada nos

GAFAÍrlHUNS
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seguintes casos:
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I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou

defeitos observados na prestação dos serviços;

lI - Outras ocorrências que po§sam acarretaÍ transtomos no desenvolvimento dos

."*rçãr ã" cólrrneraNfg, áesde que não caiba a aplicação de sanção mais grave'

12. DA QUALtFIcaÇÃo

-Ê-ry

12.1 O contratado deverá conter as seguintes documentações

a) Contrato de exclusiüdade (Quando a contÍatação não for realizada diretamente

com o arlista)
b) Comprovações de contratações antenores

c) Demonstração de Consagração

13. DAS REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA

13.1 O Contratado deverá conter as seguintes certidões:

a) Certidão negativa de débitos no âmbito federais e divida ativa da união;

b) Certidão negativa de débitos no âmbito Estadual;

c) Certidão negativa de débitos no âmbito Municipal;

d) Certidão de regularidade trabalhista;

e) Certidão FGTS;

0 Cenidão CGU;

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

14.1. As obrigações dos agentes responsáveis nel1 q-e{eo da presente contÍatação

r"gu"-, "* .oifo.-idude com a Lei Federal n' 14 'l33l2O2I '

i4.2 Define-se por GESTOR DO CONTRATO a sewidora Maria Gabriela Ferro de

Lima Ferreira, para o acompanhamento, da fiscalização deste Contrato' desde o início

de contratação até o término de sua vigência, competindo a este'

14.3 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da otdem.de scrviço, do registro dc

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais' elaborando relatório com

vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

dalrnalidadedaadministração.(Decreton'll'246'de2022'art'21'I9;

14.4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato,detodasasocorrênciasrelacionadasàexecuçãodocontratoeasmedidas

: GAR ANHunl=i

+++



. GAllÂÍ{llrrÍr.s

S€CNEÍANIA DE

c
-Ii,R,

GÊi!ãüifihrmrs

-Í--

,UNTOS,
CONSTRUINOO
O TUTURO.

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. (Decreto n" ll .246, de 2022, art' 2l 
' 
II);

14.5 O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento' e anotanâ os problemas quc

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

evennrais. (Decreto n" 11.246, de 2022, art' 21' III);

14.6 O gestor do conúato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada

pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado' com

i"nção ao seu desempenho na execuçâo contratual' baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas' devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações' (Decreto n" ll'246' de

2022,art.21, V[I);

14.7 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções' a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14' 133' de 2021' ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso' (Dccrcto n" ll '246' de 2022' art' 21'

x);

14.8 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento' no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato'

14.9. A gestão do contrato ficará a cargo da Gestora de Contrato' a Sra' Maria Gabriela

Ferro de Lima Ferreira. nomeada através da Portaia n" 524/2025 '

15. DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO

l5.lAfiscalizaçãodoconÚatoficaráacargodaservidoraLauraSantosGabriel'
designadaformalmente,atravósdaPortarian"4Sll202S,sendoaservidoraresponsável
que ãere* responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato' conforme Art'

I l7 da Lei 14.133 de 2O21.

15.2 O fiscal do contrato acompanhani a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração;

15.3 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conffato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção;
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$ndra Cristina Rodrigucs Albino

secretáÍia de cultura
Portaria no OO2/2025 - GP

l5.4OfiscaldocontratoinformaÉaogestordocontrato,emtempohábil'asituação
que demandar decisão ou adoção de medidx que ultrapassem sua competência' para

que adote as medidas necessárias e saneadoras' se for o caso;

l5.5ofiscaldocontratoseraauxiliadopelosórgãosdeassessoramentojurídicoede
controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com

informações relevantes para pÍevenir riscos na execução contratual;

15.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicaú o fato imediatamente ao gestor do contrato;

15.7Ofiscaltécnicodocontratocomunicaráaogestordocontrato,emternpohábil'o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorro gação contratual;

15.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

l5.gCasoocorradescumprimentodasobrigaçõescontrahrais,ofiscaladministrativo
do contrato atuará ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competôncia

15.10 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

I6. DO PROCESSO ADMINISTRÂTIVO

Garanhuns/?E, 30 de abril de 2025 '

Sandra Cristina Rodrigues Albino
Secretii,ria de Cultura
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16. 1 Todos os atos praticados deverão ser anexados ao pÍocesso'

JUNTOS,
CONSTBUII{DO
O FUTUBO,


